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Alterada norma sobre fiscalização do FGTS 

Por meio da Instrução Normativa SIT nº 106/2014, foram alteradas várias disposições 
da Instrução Normativa nº 99/2012, que dispõe sobre a fiscalização do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e das contribuições sociais instituídas pela Lei 
Complementar nº 110/2001, dentre as quais a previsão de que, sem prejuízo da 
fiscalização direta, pode ser adotado o procedimento de fiscalização indireta previsto 
na Instrução Normativa SIT nº 105/2014, também publicada no DOU de hoje. 

(Instrução Normativa SIT nº 106/2014 - DOU 1 de 24.04.2014) 

Fonte: Editorial IOB 

_______________________________________________________________________ 
Confira abaixo a íntegra da legislação em comento: 
 

Instrução Normativa SIT nº 106, de 23.04.2014 - DOU de 24.04.2014  

 

Dispõe sobre a fiscalização do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e das 
Contribuições Sociais instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001. 

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no exercício da competência prevista nos incisos VI e 
XIII do art. 1º, do Anexo VI da Portaria nº 483, de 15 de setembro de 2004 e tendo em vista o 
disposto no art. 1º da Lei nº 8.844, de 20 de janeiro de 1994, art. 23 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, art. 54 do Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, art. 3º da Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, no art. 6º do Decreto nº 3.914, de 11 de 
setembro de 2001, no art. 31 da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997 e no art. 9º do 
Decreto nº 2.430, de 17 de dezembro de 1997,  

Resolve:  

Art. 1º A Instrução Normativa nº 99, de 23 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da 
União de 24 de agosto de 2012, Seção 1, págs. 102 a 105, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:   

 "Art. 2º .....    



 

§ 3º Na fiscalização na modalidade indireta, o período mínimo a ser fiscalizado pode ter 
como início a competência mais antiga com indício de débito apurado nos sistemas 
informatizados, limitando a competência final à existência de documentos ou de 
informações nas bases de dados disponibilizadas à fiscalização.  

 

 

 Art. 48. .....    

 

§ 2º A constatação de recolhimentos ou individualizações efetuados até o dia anterior à 
data de apuração e que não foram considerados pelo AFT que emitiu a notificação 
ensejará a remessa do processo para emissão de Termo de Retificação, após o que o 
trâmite do processo retornará à fase em que se encontrava.  

 

 

 
Art. 54. Sem prejuízo da fiscalização direta, pode ser adotado o procedimento de 
fiscalização indireta prevista na Instrução Normativa nº 105, de 15 de abril de 2014, 
visando à verificação dos recolhimentos do FGTS e da CS.  

 

 

 

Parágrafo único. O cruzamento e análise de dados declarados pelo empregador em 
programa de tratamento das informações deve abranger, no mínimo, os últimos 5 
(cinco) anos, observada a data da última fiscalização realizada no atributo FGTS, se mais 
recente.  

 

 

 
Art. 55. A fiscalização indireta eletrônica deve atingir, preferencialmente, empregadores 
com indício de débito estabelecidos em localidades menos atingidas pela fiscalização 
direta.  

 

 

 

Art. 56. Na fiscalização indireta eletrônica devem ser notificados, por meio de 
Notificação para Comprovação do Cumprimento de Obrigações Trabalhistas - NCO, os 
empregadores com indício de débito, para comprovar a regularidade do recolhimento 
do FGTS e da CS, no prazo estabelecido na notificação.  

 

 

 
Art. 57. A notificação emitida deve ser encaminhada via postal com Aviso de 
Recebimento - AR, ou outro meio que assegure a comprovação do recebimento, e 
conter, necessariamente:  

 

 

 I - a identificação do empregador;    

 
II - os documentos necessários à verificação de regularidade do FGTS, mensal e 
rescisório;  

 
 

 III - a indicação do período a ser fiscalizado.    

 
§ 1º Na fiscalização indireta presencial a Notificação para Apresentação de Documentos 
- NAD deve conter, ainda, a data, hora e local para comparecimento.  

 
 

 § 2º Na fiscalização indireta eletrônica a NCO deve conter, ainda:    

 I - o prazo final para o cumprimento da notificação.    

 
II - a indicação do correio eletrônico institucional a ser utilizado pelo empregador para 
informar as datas de quitação do FGTS e da CS e para prestar outros esclarecimentos.  

 
 

 
III - a solicitação, no mínimo, dos seguintes documentos: folhas de pagamento analíticas 
em meio digital, das competências com indício de débito, preferencialmente no 
formato texto, os arquivos "SEFIP.RE" e "GRRF.RE".  

 

 

 
IV - informação de que os documentos digitais enviados somente serão considerados 
recebidos se houver uma confirmação de recebimento do órgão fiscalizador.  

 
 

 
Art. 57-A. Na fiscalização indireta eletrônica, se houver a quitação integral do débito do 
FGTS e da CS no prazo estabelecido para cumprimento da notificação, o empregador 

 



fica dispensado de exibir documentos digitais à fiscalização, devendo informar apenas a 
data da quitação dos débitos.   

 

Art. 58. Constatando-se que não houve a quitação, o AFT deverá emitir a Notificação de 
Débito do Fundo de Garantia e da Contribuição Social - NDFC e lavrar os autos de 
infração, adotando, como base de apuração, os valores constantes dos documentos 
apresentados e, na sua ausência ou inexatidão, os dados declarados em sistemas 
informatizados, como RAIS ou guias declaratórias do FGTS, na forma prevista nessa 
Instrução Normativa.  

 

 

 
Parágrafo único. O relatório circunstanciado da NDFC conterá a informação de todos os 
eventos que motivaram sua lavratura, em especial os relacionados ao cumprimento da 
notificação.  

 

 

 
Art. 58-A. Devem ser observadas as disposições contidas na Instrução Normativa nº 
105, de 15 de abril de 2014.  

 
 

 

Art. 64-A. Os recolhimentos que impliquem quitação integral do débito e a confissão ou 
o parcelamento que abranjam integralmente a notificação, ocorridos a partir da data de 
apuração da notificação, confirmam sua procedência, operando o encerramento do 
contencioso administrativo."  

 

 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  
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